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Resumo 
 
Introdução: Globalmente, a ingestão de bebidas açucaradas tem vindo a 
aumentar. Em Portugal, os refrigerantes e néctares fazem parte do quotidiano de 
quase um quinto da população. Dada a sua associação a doenças crónicas não 
transmissíveis e os seus dados de consumo preocupantes, a Organização Mundial 
da Saúde sugere a aplicação de uma taxa sobre as bebidas açucaradas, medida 
que foi aplicada em Portugal, este ano. 
Objetivo: Avaliar as tendências de consumo de bebidas antes e após a aplicação 
da taxa sobre as bebidas açucaradas ou adicionadas de outros edulcorantes. 
Método: Recorreu-se a dados de consumo de bebidas, através do número de 
vendas nas áreas de serviço Eurest Portugal, Lda., em períodos homólogos de 
2016 e 2017, verificando-se as diferenças ocorridas após a inserção do imposto 
nas bebidas açucaradas. 
Resultados: Os grupos de bebidas onde ocorreu maior aumento do número de 
vendas foi o das águas (17,6%), dos sumos de fruta (15,0%), dos refrigerantes 
taxados (13,7%) e das bebidas alcoólicas (12,8%). Contudo, em termos de 
contributo percentual, as bebidas taxadas representaram 24% da totalidade das 
vendas, em 2016, e 23,9%, em 2017. Adicionalmente, as bebidas não taxadas 
representavam 76% das vendas em 2016 e 76,1% em 2017, sem ocorrência de 
grandes alterações. 
Conclusão: Não se verificaram alterações significativas no contributo percentual 
das bebidas taxadas de um ano para o outro, não se detetando nenhuma transição 
de consumo para outro tipo de bebidas, sugerindo que os hábitos dos 
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consumidores não se alteraram em consequência da aplicação do imposto em 
análise. 
Palavras-Chave: Bebidas açucaradas, taxação, tendências de consumo, doenças 
crónicas não transmissíveis. 
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Abstract 
 
Introduction: Globally, the intake of sugary drinks has been increasing. In Portugal, 
soft drinks are part of the daily diet of almost a fifth of the population. Given its 
association with chronic noncommunicable diseases and its worrisome 
consumption data, the World Health Organization suggests taxing sugary drinks, a 
measure that has been applied in Portugal this year. 
Objectives: Evaluate the trends of beverage consumption before and after the 
application of the tax on sugary or artificial-sweetener drinks. 
Results: The groups of beverages with the greatest increase in sales were water 
(17.6%), fruit juice (15.0%), taxed soft drinks (13.7%) and alcoholic beverages 
(12.8%). However, in terms of percentage contribution, taxed beverages accounted 
for 24% of total sales in 2016 and 23.9% in 2017. In addition, non-taxed beverages 
accounted for 76% of sales in 2016 and 76.1% In 2017, without major changes. 
Conclusion: There were no significant changes in the percentage contribution of 
taxed beverages, and no transition from consumption to other types of beverages 
occurred, suggesting that consumers habits didn’t change as a consequence of the 
tax analysed.  
 
Keywords: Soft drinks, tax, consumer trends, chronic non-communicable diseases. 
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1. Introdução 
 
Atualmente, as doenças crónicas não transmissíveis (DCNT) refletem-se 
numa ameaça de saúde pública, dado o seu exponencial aumento, pois 
correspondiam a 63% dos óbitos já em 2008(1) e, em 2012, foram responsáveis por 
68% de todas as mortes no mundo.(2) Estudos anteriores já demonstraram uma 
associação positiva entre o consumo de refrigerantes e risco de excesso de peso 
ou obesidade(3-5), diabetes(6), cárie dentária(7) e doença coronária(8, 9). Em Portugal, 
segundo dados recolhidos pelo Inquérito Nacional de Saúde com Exame Físico 
(INSEF), em 2015, era evidente a prevalência das DCNT na população portuguesa 
entre os 25 e os 74 anos de idade, tais  como a hipertensão arterial (36,0%), a 
obesidade (28,7%) e a diabetes (9,8%).(10)  
A ingestão de bebidas açucaradas tem vindo a aumentar a nível global(11) e, 
no ano 2016, aproximadamente um quinto da população portuguesa (17%) bebia 
refrigerantes ou néctares todos os dias, sendo o contributo dos refrigerantes para 
essa percentagem de 12%(12). Para além disso, este tipo de bebidas foi um dos 
alimentos mais consumidos pela população com 15 ou mais anos, nas refeições 
principais do dia anterior à realização do Inquérito Nacional de Saúde (INS) de 
2014.(13) 
Desta forma, o consumo deste tipo de bebidas torna-se uma preocupação 
de saúde pública, incentivando o desenvolvimento de estratégias como campanhas 
de sensibilização(14) ou recorrendo a ferramentas económicas, tal como a aplicação 
de uma taxa tributária(15). Estas medidas visam a redução do seu consumo, não só 
a nível individual mas a nível populacional.(14)  
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Na prática, apenas uma lata de refrigerante convencional contém mais do 
que 40g de açúcares livres(16). Açúcares livres (free sugars), segundo a 
Organização Mundial da Saúde (OMS), são os mono e dissacáridos adicionados 
aos alimentos e bebidas pela indústria alimentar, manipuladores de alimentos ou 
consumidores e os açúcares naturalmente presentes no mel, xaropes, sumos de 
fruta e concentrados de sumo de fruta.(17, 18) A OMS recomenda que o seu consumo 
diário não deve ser superior a 10% do total da energia diária ingerida (partindo de 
um valor energético total (VET) de 2000 kcal diárias, corresponde a 50g Hidratos 
de carbono/dia).(17, 18) Em Portugal, os únicos dados relativos ao consumo médio 
de açúcares simples (monossacarídeos e dissacarídeos) são de 90 g/dia, 
contribuindo com 19,8% para o VET.(12) No entanto, não se trata de uma 
comparação direta com a recomendação da OMS visto que estes 90g incluem 
açúcares originários de hortícolas e frutas, que não estão incluídos na definição de 
açúcares livres da OMS.(12)  
Assim, a OMS, nos seus documentos estratégicos, recomenda a aplicação 
de medidas fiscais para a redução das DCNT, nomeadamente a aplicação de taxas 
sobre alimentos e bebidas, medida que tem vindo a ser adotada 
internacionalmente(19-25). De notar que os principais fatores de risco associados a 
estas patologias são individuais e modificáveis, tal como a alimentação inadequada, 
rica em açúcar, sódio e gordura saturada, a par do tabagismo, consumo excessivo 
de álcool e inatividade física.(1, 15, 26) 
Em Portugal, a taxação das bebidas não alcoólicas sobre o açúcar encontra-
se incluída no Orçamento de Estado de 2017 e entrou em vigor no dia 1 de fevereiro 
de 2017. De acordo com a Lei n.º 42/2016 de 28 de dezembro, as bebidas não 
alcoólicas que passam a estar sujeitas ao Imposto sobre o Álcool e Bebidas 
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Alcoólicas (IABA) são as bebidas adicionadas de açúcar ou de outros edulcorantes 
e as bebidas com um teor alcoólico superior a 0,5% vol. e inferior ou igual a 1,2% 
vol.. Ficarão isentas deste imposto as bebidas à base de leite, soja ou arroz; sumos 
e néctares de frutos, algas ou hortícolas; bebidas de cereais, amêndoa, caju e 
avelã; bebidas consideradas alimentos para as necessidades dietéticas; bebidas 
que resultem da diluição dos concentrados; bebidas não adicionadas de açúcar ou 
de outros edulcorantes e bebidas usadas no processo de fabrico ou em pesquisas, 
controlo de qualidade e testes de sabor. O imposto aplicado varia consoante as 
gramas de açúcar por litro de bebida: 8,22€ por hectolitro (0,08€/L) para bebidas 
com teor de açúcar inferior a 80g/L e 16,46€ por hectolitro (0,16€/L) para as bebidas 
cujo teor de açúcar seja igual ou superior a 80g/L.(27) Assim, é expectável que haja 
uma diminuição no número de vendas das bebidas taxadas devido ao aumento de 
preço e, consequentemente, menor ingestão calórica e menor prevalência de 
obesidade, beneficiando a saúde da população.(26, 28)  
 
2. Objetivos 
 
2.1. Objetivo geral 
Avaliar as tendências de consumo antes e após a implementação de uma taxa 
tributária, no âmbito da restauração pública. 
 
2.2. Objetivos específicos 
Verificar se, com a aplicação do imposto, ocorreu alguma transição de consumo 
para outro tipo de bebidas não taxadas. 
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3. População e Métodos 
 
3.1. Seleção da amostra 
Para a realização do estudo apresentado, recorreu-se ao número de vendas de 
bebidas adquiridas pelos consumidores que frequentaram as áreas de serviço 
concessionadas pela Eurest Portugal, Lda., a nível nacional (n=36), em períodos 
homólogos de 2016 e 2017.   
O número de vendas é relativo aos meses completos de fevereiro, março e abril, 
de 2016 e 2017. Este período temporal foi selecionado por incluir a aplicação do 
imposto em estudo, que entrou em vigor a 1 de fevereiro de 2017, possibilitando a 
sua comparação com o período homólogo de 2016.  
Assim, para efeitos de estudo, recorreu-se ao número de tickets que, por se 
tratarem de dados internos da empresa não serão divulgados neste trabalho, e ao 
número de entradas nas áreas de serviço em 2016 (n=2.695.273) e 2017 
(n=2.850.009). Por ticket, entenda-se um documento (fatura/recibo) resultante da 
aquisição de um ou mais bens de produtos ou serviços. 
Os dados de consumo apresentados ao longo do trabalho serão estimados 
através do número de vendas, no setor da restauração pública. Por incapacidade 
de associação de características sociodemográficas às vendas realizadas, não foi 
possível conceber nenhum perfil de consumidor. 
 
3.2. Descrição da base de dados 
A base de dados de vendas inerente a este estudo inclui 6 grupos de 
bebidas. Esta divisão deu-se com base na leitura dos rótulos dos produtos e na 
legislação nacional relativa à caracterização de bebidas refrigerantes, néctares, 
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sumos de frutos, cervejas e bebidas alcoólicas (29-33), tendo-se obtido a seguinte 
divisão: “Águas”, “Sumos de frutos”, “Refrigerantes”, “Néctares”, “Bebidas 
alcoólicas” e “Cervejas sem álcool”. Na tabela 1 encontram-se as definições de 
cada um deste tipo de bebidas. Esta base de dados inclui 331 itens distintos, 
classificados como produtos diferentes de acordo com a marca, formato de 
embalagem, quantidade líquida e outros aspetos internos relativos à empresa. 
 
Tabela 1 – Definições dos tipos de bebidas em estudo 
Grupos de 
bebidas 
Definição 
Sumos de frutos 
Produto fermentescível, mas não fermentado, obtido a partir de uma ou mais espécies de frutos 
sãos e maduros, frescos ou conservados pelo frio, com a cor, o aroma e o gosto característicos 
do sumo dos frutos de que provém. Podem ser restituídas ao sumo as substâncias aromáticas, 
a polpa e as células separadas após a extração.(31) 
Sumo de frutos à base de concentrado: produto obtido por reposição num sumo de frutos 
concentrado da água extraída do sumo durante a concentração e por restituição das substâncias 
aromáticas e, se for caso disso, da polpa e das células eliminadas do sumo, mas recuperadas 
durante o processo de produção do sumo de frutos de partida ou de sumo da mesma espécie 
de frutos. (31) 
Refrigerantes 
Líquido constituído por água contendo em solução, emulsão ou suspensão sumo, sumo 
concentrado, sumo desidratado, polme, polme concentrado, polme desidratado, néctar, xarope 
de sumo, extrato vegetal, água potável, mel ou açúcares e eventualmente aromatizado e/ou 
gaseificado com dióxido de carbono.(29) 
Néctares 
Produto fermentescível, mas não fermentado, resultante da adição de água e de açúcares ou 
mel a sumo, sumo concentrado, polme, polme concentrado ou a uma mistura de quaisquer 
destes produtos.(31) 
Bebidas alcoólicas 
 Toda a bebida que, por fermentação, destilação ou adição, contenha um título alcoométrico 
superior a 0,5% vol. (33) 
Cervejas sem álcool 
Bebida obtida por fermentação alcoólica, mediante leveduras selecionadas do género 
Sacharomyces, de um mosto preparado a partir de malte de cereais, principalmente cevada, e 
outras matérias-primas amiláceas ou açucaradas, ao qual foram adicionadas flores de lúpulo ou 
seus derivados e água potável, com teor alcoólico igual ou inferior a 0,5% vol.(30) 
 
 
3.3 Análise de dados 
Neste estudo comparou-se o número de vendas de diferentes bebidas, em 
períodos homólogos de 2016 e 2017, para estimar dados de consumo. Nesta 
comparação, não só se calculou as respetivas variações percentuais de vendas, 
como se procedeu à verificação do contributo percentual na totalidade, de todos os 
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grupos de bebidas, de forma a averiguar o perfil do consumidor face aos vários 
tipos de bebidas disponíveis. 
Inicialmente, fez-se uma análise geral de todas as bebidas, 
comparativamente ao total de vendas, com separação por grupos segundo a 
legislação acima citada. De referir que o único grupo de bebidas afetado pelo 
imposto é o dos refrigerantes. Estes, foram divididos em dois subgrupos, consoante 
a aplicação ou não do imposto. O grupo dos refrigerantes não taxados apenas 
incluíam as tipicamente designadas “águas de sabor”, devido à ausência de açúcar 
adicionado e edulcorantes na sua composição. Esta separação possibilita visualizar 
possíveis transições de consumo entre os diferentes grupos.  
Numa segunda análise, fez-se um estudo comparativo diretamente entre as 
bebidas taxadas (refrigerantes taxados) e as bebidas não taxadas (restantes 
grupos de bebidas, incluindo os refrigerantes não taxados). Nesta análise, os 
refrigerantes taxados foram separados em duas categorias, consoante a adição ou 
não de açúcar, através da leitura dos respetivos rótulos. Refrigerantes 
categorizados como “Com adição de açúcar” tinham na sua constituição açúcar 
adicionado, com ou sem adição de outros edulcorantes; refrigerantes categorizados 
como “Sem adição de açúcar com edulcorantes” não possuem açúcar adicionado 
na sua constituição, mas têm adição de edulcorantes. Esta análise permite 
percecionar tendências de consumo no grupo das bebidas taxadas.  
Todos os resultados apresentados ao longo do trabalho foram obtidos 
através do programa informático Microsoft® Excel® 2016 para tratamento de dados, 
cálculos e elaboração de gráficos e tabelas. 
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4. Resultados 
 
O gráfico 1 apresenta a distribuição da amostra de bebidas em análise, 
maioritariamente constituída por bebidas alcoólicas, refrigerantes e néctares. 
 
 
Gráfico 1 – Distribuição da amostra de bebidas 
 
Pela análise da tabela 2, é possível verificar-se um aumento do número de 
vendas na maioria dos grupos de bebidas, de um ano para o outro, à exceção do 
grupo das cervejas sem álcool, com uma diminuição de 4,9% nas vendas, e dos 
refrigerantes não taxados.  
Os grupos de bebidas onde se verificou um maior aumento no número de 
vendas foi o grupo das águas (17,6%), sumos de fruta (15,0%), refrigerantes 
taxados (13,7%) e bebidas alcoólicas (12,8%). 
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Tabela 2 – Número de vendas de bebidas e respetivas percentagens de aumento, 
em períodos homólogos de 2016 e 2017 
Tipo de bebidas 
Nº de vendas 
Dif Dif (%) 
2016 2017 
Águas 126 920 149 299 22 379 17,6% 
Sumos de frutos 23 068 26 521 3 453 15,0% 
Refrigerantes 
Taxados 73 482 83 548 10 066 13,7% 
Não taxados 41 0 -41 -100,0% 
Néctares 37 620 39 597 1 977 5,3% 
Bebidas alcoólicas  42 648 48 117 5 469 12,8% 
Cervejas sem álcool 1 894 1 801 -93 -4,9% 
Total 305 673 348 883 43 210 14,1% 
 
Na tabela 3, encontra-se ilustrada uma análise comparativa do número de 
artigos vendidos, por número de entradas nas áreas de serviço e por número de 
tickets, no ano de 2016 e 2017.  
Desta análise, pode-se observar que, em 2016, das pessoas que entraram 
nas áreas de serviço, cerca de 11% consumiu um artigo de bebida, enquanto que 
em 2017 esse valor subiu para 12,2%. Das pessoas que não só entraram, mas 
também consumiram algo, em 2016, 31,7% incluiu uma bebida no seu ato de 
compra. Dito de uma outra forma, 31,7% dos tickets incluíam um artigo de bebida. 
Em 2017, este valor sobe para 34,8%.  
 
Tabela 3 – Análise do número de bebidas vendidas face ao número de entradas e ao 
número de tickets, em períodos homólogos de 2016 e 2017 
Tipo de bebidas 
2016 2017 
Nº de bebidas 
vendidas face ao nº 
de entradas 
Nº de bebidas 
vendidas por 
ticket 
Nº de bebidas 
vendidas face ao nº 
de entradas 
Nº de bebidas 
vendidas por 
ticket 
Águas 4,7% 13,2% 5,2% 14,9% 
Sumos de frutos 0,9% 2,4% 0,9% 2,6% 
Refrigerantes 
Taxados 2,7% 7,6% 2,9% 8,3% 
Não taxados 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 
Néctares 1,4% 3,9% 1,4% 3,9% 
Bebidas alcoólicas  1,6% 4,4% 1,7% 4,8% 
Cervejas sem álcool 0,1% 0,2% 0,1% 0,2% 
Total 11,3% 31,7% 12,2% 34,8% 
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Com o objetivo de percecionar o perfil do consumidor face aos vários tipos 
de bebidas disponíveis, procedeu-se ao cálculo do contributo percentual de cada 
grupo de bebidas, em relação à totalidade das vendas, no ano de 2016 e 2017. Os 
resultados obtidos apresentam-se no gráfico 2. 
O gráfico 2 reflete o padrão de consumo relativamente às bebidas em 
estudo. Daqui, podemos inferir que do total de bebidas vendidas no ano de 2016, 
41,5% era água. Em 2017, a água representava 42,8% do total de vendas.  
O segundo grupo de bebidas com maior peso na totalidade de vendas, nos 
anos de 2016 e 2017, é o grupo dos refrigerantes, nomeadamente os que sofreram 
aumento de preço, consequente da aplicação do imposto. Pela análise da tabela, 
verifica-se que, em 2016, do total de pessoas que entraram e que consumiram uma 
bebida, 24,0% optou por um refrigerante. Em 2017, este valor foi de 23,9%. 
Relativamente às bebidas do grupo dos refrigerantes não taxadas, 
apresentam um valor residual no número de vendas. 
 
Gráfico 2 – Tendências de consumo de bebidas em 2016 e 2017 
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Globalmente, de acordo com o gráfico 2, é possível verificar-se que nenhum 
dos grupos de bebidas apresentados sofreu grande alteração, de um ano para o 
outro, em termos de contributo percentual, ou seja, o padrão de consumo de 
bebidas por parte dos consumidores em análise manteve-se constante de um ano 
para o outro. As bebidas taxadas continuaram a representar cerca de 24% da 
totalidade de vendas, em 2017, apesar da aplicação da taxa tributária. Para além 
disso, é possível constatar que não só o peso relativo das bebidas taxadas não se 
alterou, como também não se verificou nenhuma transição para outro grupo de 
bebidas. De todos os grupos de bebidas, as águas e os néctares foram os que 
apresentaram uma variação mais marcada, apesar de pequena, com aumento de 
1,3 pontos percentuais (pp) e diminuição de 1 pp, respetivamente.  
 
A tabela 4 mostra não só as alterações no número de vendas da totalidade 
das bebidas taxadas e não taxadas, como também descrimina os refrigerantes 
taxados em duas categorias, consoante a adição ou não de açúcar. 
 
Tabela 4 – Número de vendas de bebidas taxadas e não taxadas e respetivas 
percentagens de aumento, em períodos homólogos de 2016 e 2017 
Bebidas 
Nº de vendas 
Dif Dif (%) 
2016 2017 
Bebidas taxadas 73 482 83 548 10 066 13,7% 
      Bebidas taxadas com adição de açúcar 68 349 77 620 9 271 13,6% 
      Bebidas taxadas sem adição de açúcar c/ 
edulcorantes 
5 133 5 928 795 15,5% 
Bebidas não taxadas 232 191 265 335 33 144 14,3% 
 
É percetível que os refrigerantes categorizados como “com adição de 
açúcar” e “sem adição de açúcar c/ edulcorantes” aumentaram o seu número de 
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vendas em 13,6% e 15,5%, respetivamente, de 2016 para 2017. Em relação às 
bebidas não taxadas, estas aumentaram 14,3% nas vendas. 
 
A tabela 5 mostra que, em 2016, 2,7% das pessoas que entraram nas áreas 
de serviço em análise levaram consigo um refrigerante taxado. Em 2017, este valor 
sofreu um aumento ligeiro, para 2,9%. Quando é feita uma análise por ticket, 
verifica-se que, em 2016, 7,6% incluíam uma bebida refrigerante taxada e, em 
2017, este número aumentou para 8,3%. 
 
Tabela 5 - Análise do número de bebidas taxadas e não taxadas vendidas face ao 
número de entradas e ao número de tickets, em períodos homólogos de 2016 e 2017 
Bebidas 
2016 2017 
Nº de bebidas 
vendidas face 
ao nº de 
entradas 
Nº de bebidas 
vendidas por 
ticket 
Nº de bebidas 
vendidas face 
ao nº de 
entradas 
Nº de bebidas 
vendidas por 
ticket 
Bebidas taxadas 2,7% 7,6% 2,9% 8,3% 
    Bebidas taxadas com adição de açúcar 2,5% 7,1% 2,7% 7,7% 
    Bebidas taxadas sem adição de açúcar 
c/ edulcorantes 
0,2% 0,5% 0,2% 0,6% 
Bebidas não taxadas 8,6% 24,1% 9,3% 26,5% 
 
Pela análise do gráfico 3 é percetível que a proporção das bebidas taxadas 
e não taxadas face à totalidade das vendas se manteve, globalmente, imutável. 
Para além disso, o imposto em análise não só não alterou o seu consumo, como 
também não alterou a tendência de consumo dentro do grupo das bebidas taxadas. 
Em 2016, as bebidas taxadas representavam 24,0% do total de vendas, 
praticamente como em 2017 (23,9%). O mesmo acontece com as bebidas não 
taxadas, que representavam, em 2016, 76% do total de vendas e em 2017, este 
valor foi de 76,1%. 
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Gráfico 3 – Tendências de consumo de bebidas taxadas e não taxadas em 2016 e 2017 
 
5. Discussão e conclusões 
 
Atendendo ao leque de resultados aqui apresentados, é possível constatar 
que a água foi a bebida mais consumida nos dois anos, o que vai de encontro aos 
resultados apresentados no Inquérito Alimentar Nacional e de Atividade Física 
(IAN-AF), que referem que a água é a bebida mais consumida na população 
portuguesa.(12) À exceção do grupo das águas, é de realçar que o contributo 
percentual do grupo dos refrigerantes é superior ao dos restantes grupos de 
bebidas, nos dois anos, dados preocupantes que justificam todos os esforços feitos 
por parte do governo e de instituições internacionais, como a OMS, no combate ao 
seu consumo excessivo. 
Relativamente ao grupo das bebidas taxadas, no que diz respeito ao 
consumo de refrigerantes “com adição de açúcar” e “sem adição de açúcar, mas 
com presença de edulcorantes”, conclui-se que as tendências se mantiveram. Um 
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estudo refere que em benefício da saúde,  é importante reduzir o consumo não só 
de bebidas açucaradas, mas também as bebidas adoçadas artificialmente.(34) 
Apesar de no presente trabalho não se ter verificado alteração do consumo 
das bebidas taxadas antes e após o imposto, em contexto de restauração pública, 
existem já estudos que demonstram a eficácia desta medida na redução do seu 
consumo. Existe, atualmente, evidência que sugere que o aumento de preço em 
alimentos e bebidas conduz a uma redução no número de compras, tal como 
aconteceu no México, França, Noruega, entre outros. Contudo, o efeito a longo 
prazo, quer no número de vendas, quer na saúde, ainda estão por avaliar.(35, 36) 
Ainda assim, a ingestão alimentar e a sua associação com a saúde não é linear, 
sendo influenciada por diversos fatores, não só individuais, mas também 
populacionais.(36) Para além disso, recentemente, foram divulgados dados 
preliminares do Ministério da Saúde em Portugal, que demonstram um decréscimo 
no número de vendas dos refrigerantes taxados. Contudo, carece da avaliação 
comparativa com o período homólogo de 2016. 
Um dos cenários possíveis, face a esta medida, seria a substituição de 
bebidas taxadas por outras opções não taxadas, mas igualmente calóricas, como 
os néctares ou bebidas alcoólicas, por exemplo.(37) No presente estudo, verifica-se 
que tal não ocorreu. Todas as bebidas mantiveram, de um ano para o outro, o 
mesmo contributo percentual na totalidade das vendas. 
É importante realçar alguns fatores a ter em consideração face aos 
resultados aqui apresentados, nomeadamente aspetos como a diferença de 
entradas nas áreas de serviço, a variação do tráfego na autoestrada e a inclusão 
da Páscoa durante o período em estudo. Estes aspetos podem influenciar os 
números de vendas de produtos e, consequentemente, o seu consumo. É 
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importante referir também que, nas áreas de serviço, face à aplicação do imposto, 
os preços subiram e a oferta de bebidas manteve-se. Adicionalmente, a indústria 
dos refrigerantes utiliza, com frequência, estratégias de marketing atrativas, 
influenciando consumos.(18, 38) Neste sentido, a OMS tem desenvolvido uma ação 
global para a reduzir o impacto que o marketing de produtos ricos em açúcares 
livres, sal e gorduras saturadas exerce, essencialmente, nas crianças.(39) 
Assim, segundo a OMS, a taxação deve caminhar a par de outras estratégias 
de carácter educacional, tendo em vista a redução do consumo de bebidas 
açucaradas. Deste modo, investe-se não só na educação populacional, como se 
proporciona um ambiente mais saudável na comunidade, dificultando o acesso a 
alimentos, nomeadamente bebidas, ricas em açúcar. Alguns estudos referem, no 
entanto, que para que haja um impacto significativo no consumo e, 
consequentemente, na saúde da população, a taxa aplicada deve variar entre 10-
20%.(36, 40, 41)  
Adicionalmente, a taxação das bebidas açucaradas pode atuar como um 
incentivo à reformulação dos produtos por parte da indústria, de forma a reduzir o 
valor do imposto aplicado.(35) De referir o caso de sucesso na Hungria, onde se 
verificou uma reformulação dos produtos taxados, por parte dos produtores, através 
da redução ou isenção do ingrediente prejudicial, de forma a diminuir a sua carga 
fiscal. (42) 
Apesar de se exigir da comunidade um compromisso hercúlio no combate 
ao ambiente obesogénico em que atualmente se vive,(43) os dados sugerem que os 
hábitos do consumidor não se alteraram em consequência da aplicação do imposto 
sobre as bebidas açucaradas ou adicionadas de outros edulcorantes, pois o 
consumo de bebidas, taxadas ou não, manteve-se, no global, inalterável. Antes e 
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após a aplicação do imposto, quase ¼ da totalidade de bebidas vendidas 
correspondia às bebidas taxadas. Em conclusão, os resultados sugerem que no 
setor da restauração pública, nomeadamente áreas de serviço, esta medida não 
aparenta ter impacto na redução do número de vendas e, consequentemente, no 
seu consumo.  
 
6. Considerações Finais 
 
Considera-se como limitações do estudo a análise de dados apenas se 
restringir a um trimestre de aplicação do imposto e a alta rotatividade de produtos 
disponíveis ao consumidor. Considera-se como pontos fortes a análise do impacto 
imediato da aplicação da taxa sobre as bebidas em estudo e a vasta amostra de 
dados de consumo, tendo por base tickets na ordem dos milhares. Este estudo tem 
por base um tema atual e com grande impacto na saúde pública. 
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Anexo A 
 
Contributo percentual da totalidade de bebidas, face à totalidade de vendas, em períodos 
homólogos de 2016 e 2017 
Tipos de bebidas 
Contributo percentual 
Dif (pp) 
2016 2017 
Águas 41,5% 42,8% 1,3  
Sumos de frutos 7,5% 7,6% 0,1  
Refrigerantes taxados 24,0% 23,9% -0,1 
Refrigerantes não taxados 0,0% 0,0% 0,0  
Néctares 12,3% 11,3% -1,0  
Bebidas alcoólicas  14,0% 13,8% -0,2 
Cervejas sem álcool 0,6% 0,5% -0,1 
Total 100,0% 100,0% 0,0 
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Anexo B 
 
Contributo percentual das bebidas taxadas comparativamente ao das bebidas não 
taxadas, face à totalidade de vendas, em períodos homólogos de 2016 e 2017 
Bebidas 
Contributo percentual 
Dif (pp) 
2016 2017 
Bebidas taxadas 24,0% 23,9% -0,1% 
      Bebidas taxadas com adição de açúcar 22,4% 22,2% -0,1% 
      Bebidas taxadas sem adição de açúcar c/ edulcorantes 1,7% 1,7% 0,0% 
Bebidas não taxadas 76,0% 76,1% 0,1% 
 
 
